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•ESTADO DA PARAíBA
ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA

Gabinetedo DeputadoRANIERY PAUUNO

Projeto de Lei nO._4_17 1.2011.

Cria li Renda ltIínima de Futebol no Estado da Paraíba,
por partida, a título de subsídio para as equipes
participantes do Campeonato Paraibano da 2aDivisão e
dá outras providênciasr

A ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA DO ESTADODA PARAíBA RESOLVE:

Art. 1°. Fica criada no Estadoda Paraíba a RendaMínimade Futebol, por partida, a título de
subsídio para as equipes participantesdo CampeonatoParaibanoda 28Divisão.

Art. 2° - O subsídio estadual a que se refere o art. 10 será concedido somente quando a
renda obtidana partida for inferior à renda mínima a ser estabetecidapelo Governo do Estadoda
Paraíba.

. • Parágrafo único - O subsídio será concedido através de condições disciplinadas pelo
Programa Estadual de Incentivo ao Futebol Profissional do Estado da Paraíba e no período em
que durar a disputa do campeonato da 28 divisão.

Art. 3° - As equipes participantes, que obtiveram o beneficio do subsídio, doarão os
ingressos que lhes for destinado para a próxima partida, a ser disputada em troca de alimentos
não perecíveis.

Parágrafo único - Os alimentos deverão ser destinados a instituições beneficentes.
creches, asilos ou associações,sem fins lucrativos.

Art. 4° - O subsídio de que trata esta Lei deverá ser concedidospelo Governo do Estadoda
Paraíba, através da Secretaria Estadual da Juventude Esporte e Lazer, a partir do início do
Campeonatoda 2a Divisão,confonne tabela defmida peja FederaçãoParaibana de Futebol.

Art. 5° - Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação.

Art. 6° - Revogam-seas disposições em contrário.
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Estado da Paraíba
ASSEMBLÉfA LEGISLA TTVA
Casa de Epitácio Pessoa

Comissão de Constituição, Justiça e Redação

PROJETO DE LEI nO 41/2011

Cria Renda Minima de FuteboJ no Estado da Paraíba,

por partida, a título de subsídio para as equipes
participantes do Campeonato Paraibano da 2_0 Divisão

e dá outras providências.

AUTOR: Dep. RANIERYPAULlNO
RELATORA: Dep. LEATOSCANO

PARECER

I - RELATÓRIO

Chega para apreciação desta Comissãode Constituição,Justiça e Redação,
Projeto de Lei nO41/2011, da lavra do eminente parlamentar Raniery Paulino que cria
Renda Mínima de Futebol no Estado da Paraíba, por partida, a título de subsidio para as
equipes participantesdo CampeonatoParaibanoda 20 Divisão e dá outras providências

Tramitação na forma regimental.

Breve relato.



II - VOTO DO RELATOR

A matéria legislativa é de relevante e incontestável interesse público,

contudo, colide, sob o aspecto de iniciativa formal, com o Art. 63, § 1°, Inciso II, Alínea "e",

da Constituição Estadual, senão vejamos:

Art. 63 - .
§ 10 _São de iniciativa do Governador do Estado as leis

que:
II - disponham sobre:
eJ crraçao, estruturaç40 e atrfbufç40 das Secretarfas e
órgãos da Administração pública do Estado

Com efeito, urge ressaltar, que conforme consta do preceito

constitucional supracitado cabe privativamente ao Governador do Estado, que o gerente
da administração pública, a iniciativa deste projeto, que envolve atribuição a Secretaria

Estadualda Juventude,Esporte e lazer ..
Desta forma, segue orientação ao Ilustre Parlamentar que encaminhe

esta pretensão legislativa através de requerimento de solicitação ao Chefe do Poder
Executivo, haja visto que a iniciativa é de competênciaexclusiva do Governo do Estado.

E mister esclarecer ainda que o Art. 2°, cria inviabilidade a pretensão

legislativa quando estabelece subsídio estadual. Fugindo da prerrogativa natural do

parlamento, por se tratar de matéria tributária
Desta forma esta Relatoria, entende que a propositura é pela

inconstitucionalidade e injuridicidade do Projeto de lei nO4112011, por erro formal de

iniciativa.

É como voto
Sala da Comissão, em 30 de março de 2011.

~
Cepo LÉA TOSCANO

Relatora



111- PARECER DA COMISSÃO

A Comissão de Constituição, Justiça Redação é pela DECLARAÇÃO

DE INCONSTITUCIONALIDADE E INJURIDICIDADE do Projeto de Lei N°. 41/2011, nos

termos do voto do Senhor Relator.

Dep. ANT

Membro

É o parecer.

L
)

Dep. DANIELLA RIBEIRO

Membro

Dep.~A MOTTA
Metb~l····

PAULlNO
~

Dep. LÉA TOSCANO

RelatoraMembro

p.preciadapelQA7!.L.
Noo\a__L2J ,


